
 

 

 

Município da Figueira da Foz  
RELATÓRIO NPISA_2014  

 ESTRATÉGIA NACIONAL PARA A INTEGRAÇÃO DE PESSOAS SEM-ABRIGO 

O presente documento procura sistematizar os dados de caracterização do perfil da pessoa 

sem-abrigo, no Município da Figueira da Foz, em 2014, face à realidade encontrada em 2009, 

no âmbito da Estratégia Nacional para a Integração de pessoas Sem-Abrigo (ENIPSA), dando 

assim cumprimento ao Eixo 1 da Estratégia que define como necessário o conhecimento do 

fenómeno, bem como a sua monitorização e prevenção.  

 



 

1 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO NPISA FIGUEIRA DA FOZ_2014 

ESTRATÉGIA NACIONAL PARA A INTEGRAÇÃO DE PESSOAS SEM-ABRIGO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

2 
 

 

 

 

Introdução 

 

O presente documento procura sistematizar os dados de caracterização do perfil da pessoa sem-

abrigo, no Município da Figueira da Foz, em 2014, face à realidade encontrada em 2009, no 

âmbito da Estratégia Nacional para a Integração de pessoas Sem-Abrigo (ENIPSA), dando assim 

cumprimento ao Eixo 1 da Estratégia que define como necessário o conhecimento do fenómeno, 

bem como a sua monitorização e prevenção. 

Em Dezembro de 2009, o Núcleo Executivo do Conselho Local de Acção Social da Figueira da 

Foz elaborou, pela primeira vez, em colaboração com a Associação Novo Olhar, a Associação 

Fernão Mendes Pinto – Equipa de Rua, a Cruz Vermelha Portuguesa – Delegação da Figueira da 

Foz e a Polícia de Segurança Pública, um Relatório que procurava caracterizar as pessoas sem-

abrigo existentes no Município da Figueira da Foz.  

Esse documento foi elaborado recorrendo à auscultação das entidades que directa ou 

indirectamente intervêm junto de pessoas que se enquadrem no conceito de sem-abrigo definido 

pela ENIPSA. Tratou-se, portanto, de fazer uma análise de aproximação à realidade do fenómeno 

dos sem-abrigo, considerando como base um conceito de maior amplitude dada a sua 

complexidade e multidimensionalidade. Desse levantamento resultou um Relatório, em 2009, que 

permitiria assim, conhecer o número de indivíduos na situação de sem abrigo, no Município, 

medindo aproximadamente este fenómeno e assim apurar as necessidades existentes no terreno, 

de modo a equacionar estratégias de intervenção adequadas. 

Decorridos quatro anos, entendeu o NPISA do Município da Figueira da Foz, por um lado, 

proceder à actualização dos números relativos ao fenómeno dos sem-abrigo no Município e, por 

outro, aceder a eventuais alterações do perfil da pessoa sem-abrigo, bem como à identificação 

das principais problemáticas. Trata-se não só de uma responsabilidade social implícita à sua 

acção, mas acima de tudo um imperativo, dada a urgência de adequar as respostas, por parte dos 

parceiros locais, neste contexto adverso de crise social e económica. 

Este propósito de conhecer os números, não afasta a consciência de que, sendo este um 

fenómeno complexo e multidimensional, ao integrar uma forte variedade de causas e 

consequências, a procura da quantificação/contabilização das pessoas que vivem na rua, encerra 

inevitavelmente limitações, uma vez que não permite entender como elas vivem, porque «o 

número desses sem-abrigo não nos ajuda a conhecer melhor nem a perceber a realidade do seu 

laço à sociedade» (Gilbert Lassale, 2006: 46). 
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Ainda assim, e por ser do conhecimento de todos que há um número significativo de indivíduos a 

viver na rua, grosso modo, somos concordantes com Machado Pais na medida em que defende 

«não me importo quantos são, os poucos que sejam são muitos» (2006:38). 

Para terminar, referir que o documento aqui apresentado partiu de uma base de trabalho, aberto à 

discussão, visando uma intervenção integrada e em parceria, logo aberto à apreciação e aos 

contributos dos parceiros do NPISA da Figueira da Foz. 

 

 

Metodologia 

A realização do atual apuramento de caracterização genérica de pessoas em situação de sem-

abrigo no Município da Figueira da Foz resultou, como já foi referido, de uma recolha de dados, 

junto das entidades locais que melhor conhecem, no terreno, este fenómeno. Foi-lhes solicitado 

que, na sequência da sua intervenção, pudessem sinalizar todos os indivíduos que reconheçam 

encontrar-se nas situações definidas pelo novo conceito. E, tendo em conta que as pessoas em 

situação de sem-abrigo recorrem habitualmente a várias entidades para usufruírem dos seus 

serviços, muitas vezes obtendo apoios da mesma natureza, verificando-se uma situação de 

multiassistência, com consequências, entre outras, ao nível da duplicação da contagem do 

número de utentes, houve o cuidado de cruzar as informações das entidades, de modo a não 

correr esse risco. 

As entidades locais que, em 2014, participaram nesta recolha de dados foram as seguintes: 

- ARS Centro, IP – CRI de Coimbra – Equipa de Tratamento da Figueira da Foz; 

 - Associação Fernão Mendes Pinto (AFMP); 

 - Associação Novo Olhar; 

- CASA – Centro de Apoio ao Sem Abrigo: 

- Cruz Vermelha Portuguesa – Delegação da Figueira da Foz; 

- ISS, IP – Serviço Local de Segurança Social da Figueira da Foz; 

Para o efeito, as entidades preencheram uma grelha uniformizada (Vide Anexo 1). Este 

documento foi construído com base nas orientações emanadas pelo ISS, I.P., em 2009, e procura 

abarcar um conjunto diverso de indicadores. De salientar, que sendo este questionário aplicado 

pelas instituições intervenientes, junto da população sem-abrigo, a informação é por elas mediada. 

O levantamento da informação decorreu durante os meses de Março e Abril de 2014. 
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Estratégia Nacional para a Intervenção de Pessoas Sem-Abrigo:  

breves considerações 

“Os sem abrigo representam a forma mais extrema e 
complexa de exclusão.” (cit. In Costa, 1988) 

 

O direito a um nível de vida condigno, onde se inclui o direito à habitação encontra-se consagrado 

na Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) (Art. 25, nº1). Este direito é, igualmente, 

preconizado pela Constituição da República Portuguesa (1976), através do art.º 65º, nº1 “Todos 

têm direito, para si e para a sua família, a uma habitação de dimensão adequada, em condições 

de higiene e conforto e que preserve a intimidade pessoal e a privacidade familiar”. 

Desde aí, e ao longo do tempo, vários organismos europeus têm demonstrado forte preocupação 

na luta contra a pobreza e exclusão social, através da promulgação de tratados, declarações e 

planos para a inclusão. Contudo, é notório que a natureza multifactorial dos problemas sociais, 

torna sensível e complexa a definição de políticas globais, integradas e inclusivas, também no que 

diz respeito ao fenómeno sem-abrigo e exclusão habitacional. Aliás, em 2007, num dos Relatórios 

conjuntos da Comissão Europeia é identificado o fenómeno sem-abrigo e exclusão habitacional 

como um dos três principais desafios no âmbito da protecção social e da inclusão social. 

Em Março 2008, o Parlamento Europeu aprovou uma declaração escrita, na qual os Estados 

Membros se comprometiam a solucionar a situação das pessoas sem teto até 2015. Ainda nesse 

ano, a 17.ª Reunião dos Ministros da União Europeia da área da Habitação subordinada ao tema 

“o acesso ao alojamento de pessoas em situação de vulnerabilidade”, recomendou a importância 

de haver um compromisso para que as políticas relacionadas com o fenómeno sem-abrigo sejam 

incluídas no quadro do Ano Europeu 2010 de Luta contra a Pobreza e Exclusão. 

Nesta sequência, é lançado em Março de 20091 em Portugal, o desafio de criar uma Estratégia 

para Integração das Pessoas Sem-Abrigo (ENIPSA) que teve por base: 

• a tomada de consciência da existência de um problema e da insuficiência de 

reconhecimento actualizado sobre o mesmo; 

• o reconhecimento da deficiente resposta ao problema, resultante, em parte, da falta de 

articulação entre as intervenções existentes; 

• da necessidade de consensualizar um tipo de resposta que potencie os recursos  

existentes, públicos e privados, evitando a duplicação e sobreposição de esforços e  

possíveis efeitos  nefastos, nomeadamente na manutenção e persistência do fenómeno. 

                                                           
1
 Em Maio de 2007, o governo português à época, criou um Grupo Interinstitucional, cuja missão foi a de desenvolver a 

Estratégia Nacional para a Integração das Pessoas Sem-Abrigo. A coordenação deste grupo foi a cargo do Instituto de 
Segurança Social, IP e integrou um conjunto de instituições da Administração Pública e da Economia Social. 
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Deste modo, a Estratégia Nacional “corresponde a um conjunto de orientações gerais e 

compromissos das diferentes entidades, cuja operacionalização deve ser implementada a nível 

local, no âmbito das redes sociais locais, com planos específicos e adequados às necessidades 

locais identificadas.  

Com o desenvolvimento e implementação da Estratégia Nacional altera-se a definição do conceito 

de pessoa sem-abrigo, assumindo-se um entendimento de sem-abrigo que permita medir o 

fenómeno, numa base operacional que se pretende concreta, objectiva e uniformemente 

partilhada, por todas as entidades envolvidas (Grupo Interinstitucional) na abordagem desta 

problemática: 

“Considera-se pessoa sem-abrigo aquela que, independentemente da 

sua nacionalidade, idade, sexo, condição sócio-económica e condição de 

saúde física e mental, se encontre:  

• sem tecto – vivendo no espaço público, alojada em  abrigo de 

emergência ou com paradeiro em local precário;  

• sem casa – encontrando-se em alojamento temporário destinado para 

o efeito.” (ENIPSA, pág. 7) 

O conceito de pessoa sem-abrigo, adoptado em Portugal pela ENIPSA, tem como base as 

categorias operacionais da tipologia pela FEANTSA, de forma a facilitar a aplicação e 

operacionalização do conceito de pessoa sem-abrigo. 

No contexto europeu procurou-se encontrar formas de entendimento mais abrangentes que 

permitiram abordar a questão da pessoa sem-abrigo, em diferentes países.  

A FEANTSA apresentou pela primeira vez em 1998, a tipologia “ETHOS” - European Typology of 

Homelessness (Tipologia Europeia sobre Sem-Abrigo e Exclusão Habitacional). A tipologia 

proposta pela FEANTSA2 parte do princípio de que o conceito de casa/alojamento (home, inglês) é 

composto por três domínios, cuja ausência pode constituir uma forma de exclusão: o domínio 

físico que significa ter uma habitação adequada que uma pessoa e a sua família possam usufruir 

exclusivamente; o domínio social que se refere à posse de um lugar de vida privado para manter 

relações sociais; e o domínio legal, o qual remete para a posse de um título legal de ocupação. 

Deste conceito de casa/alojamento decorrem as quatro principais categorias conceptuais: sem 

teto (ser/estar sem-abrigo), sem casa (estar sem alojamento), habitação insegura (estar em 

alojamento precário) e habitação inadequada (estar em alojamento inadequado). 

 

 

                                                           
2
European Federation of National Organisations Working with the Homeless (FEANTSA) www.feantsa.org 
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Análise dos Dados Recolhidos 

Dos dados recolhidos junto das entidades parceiras3 pelo Núcleo Planeamento Intervenção Sem-

Abrigo (NPISA da Figueira da Foz) foi possível sinalizar um total de 79 pessoas sem-abrigo, no 

Município da Figueira da Foz, dos quais 59 do sexo masculino e 20 do sexo feminino, 

representando 74,68% e 25,32%, respectivamente.  

Comparando com o levantamento de dados de 2009, no qual foram sinalizados 90 homens e 

mulheres sem-abrigo, regista-se uma eventual diminuição no número de indivíduos. Contudo, em 

ambos os momentos analisados o número de elementos do sexo masculino é sempre superior ao 

do sexo feminino (em 2009, foram identificados 68 homens e 22 mulheres). Em geral, este é um 

fenómeno associado predominantemente ao sexo masculino, contudo assiste-se também a um 

aumento do número de mulheres sem abrigo, sendo esta uma temática ainda pouco explorada, de 

acordo com as pesquisas realizadas. 

Como é notório, no Gráfico 1, o maior número de casos foi sinalizado pela Associação Novo Olhar, 

num total de 31 pessoas sem-abrigo, seguida do Serviço Local da Segurança Social da Figueira 

da Foz – ISS, IP, com 18 pessoas sem-abrigo. 

Saliente-se que os casos sinalizados, considerando o local onde residem ou pernoitam remetem-

nos para as freguesias de Tavarede, Buarcos, S. Pedro e Marinha das Ondas. 

Gráfico n.º 1 - Pessoas Sem-Abrigo, no Município da Figueira da Foz, segundo o sexo 

 

NPISA da Figueira da Foz, 2014 

                                                           
3
ANO – Associação Novo Olhar; CVP – Cruz Vermelha Portuguesa Delegação da Figueira da Foz; ARS Centro, IP – CRI 

de Coimbra – Equipa de Tratamento da Figueira da Foz; ; ISS,IP- Instituto de Segurança Social e o CASA – Centro de 
Apoio ao Sem Abrigo. 
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No que respeita à condição sócio habitacional das pessoas sem-abrigo consideradas nesta 

análise (Maio 2014), e tendo em conta a nova definição de sem-abrigo, podemos considerar que 

25 pessoas (32%) encontram-se a viver em situação “sem casa”, enquanto que 54 pessoas sem-

abrigo, isto é, 68% vive em situação “sem tecto”, como se poderá observar no gráfico seguinte. 

Gráfico n.º 2 - Pessoas Sem-Abrigo, no Município da Figueira da Foz, segundo a nova 

definição de sem-abrigo (sem teto e sem casa)  

 

 

  H 
n 

M 
n 

HM 
n 

sem teto 40 14 54 

sem casa 19 6 25 

NPISA da Figueira da Foz, 2014 

 

Na categoria “sem teto” incluíram-se as seguintes situações de alojamento e pernoita: alojamento 

não convencional (barraca, viatura, caravana, estruturas temporais), rua, espaços públicos e 

outras situações, nomeadamente o alojamento em “casa em ruínas”, “casa abandonada”, “quarto 

alugado” e “garagem”. 

Na categoria “sem casa” foram incorporadas as situações de “alojamento temporário sem-abrigo”, 

casa de amigos/familiares e ainda as situações de pessoas sem-abrigo em instituição de saúde ou 

outras.  
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Nesta caracterização sociodemográfica, tomará significativa importância entre outras a variável 

idade, uma vez que foi possível constar que das 79 pessoas sem-abrigo identificados, a sua 

maioria concentrava-se na faixa etária 25-64 anos (86,08%), logo em idade activa. A média de 

idades situa-se nos 45 anos. 

Gráfico n.º 3 - Pessoas Sem-Abrigo, no Município da Figueira da Foz, segundo a idade  

 

NPISA da Figueira da Foz, 2014 

 

Quadro n.º 1 - Pessoas Sem-Abrigo, no Município da Figueira da Foz, segundo a idade e 

sexo 

 

 

 

 

 

 

 

NPISA da Figueira da Foz, 2014 

 

n Homens 

 

Mulheres 

 

HM 

 

0-14 0 0 0 

15-24 2 1 3 

25-64 51 17 68 

65 ou mais 4 2 6 

Ignorado 2 0 2 

Total 59 20 79 
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Observando os números do Quadro 1, que discriminam os dados recolhidos não só pelo grupo 

etário, mas também pelo sexo, parece fundamental realçar o número de sem-abrigo com idade 

igual ou superior a 65 anos (6 num universo de 79), que representa já 7,59% do número total.  

 

Gráfico n.º 4 - Pessoas Sem-Abrigo, no Município da Figueira da Foz, segundo o nível de 

escolaridade e sexo 

 

NPISA da Figueira da Foz, 2014 

 

Cerca de 25,32% dos sem-abrigo da Cidade da Figueira da Foz possuem o 3.º CEB. No entanto, 

constata-se ainda um total de 16 indivíduos (20,25%) que apenas possuem o 1.º CEB e 11,39% 

dos sem-abrigo que se integram na categoria “analfabeto”.  

Destaque para um total de 16 pessoas sem-abrigo que possuem o Ensino Secundário, o que 

corresponde a 20,25% do total. De mencionar, igualmente, um indivíduo com ensino superior, do 

sexo masculino. 
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Gráfico n.º 5 - Pessoas Sem-Abrigo, no Município da Figueira da Foz, segundo o país de 

origem 

 

NPISA da Figueira da Foz, 2014 

Da análise do Gráfico 5, verifica-se que a maioria dos sem-abrigo que foram sinalizados pelas 

entidades tem como país de origem Portugal, ou seja, 87,34%. Nos restantes 12,66% 

encontramos sem-abrigo oriundos do Brasil (1), Moçambique (1), Angola (1), Alemanha (3), 

França (3) e Espanha (1). 

Quanto à nacionalidade, na sua maioria as pessoas sem-abrigo, no Município da Figueira da Foz, 

têm nacionalidade portuguesa (74), sendo que as restantes 5 têm outras nacionalidades (alemã: 2, 

francesa: 2 e espanhola: 1). 

Um dos aspectos analisados foi, igualmente, a tentativa de identificar a principal razão que 

conduziu os sem-abrigo à situação actual. Ora, importa não esquecer que a situação de sem-

abrigo ultrapassa em larga medida a condição de não ter abrigo, como foi de início explicitado, a 

propósito do novo conceito de sem-abrigo adoptado pela Estratégia Nacional para a Integração de 

Pessoas Sem-Abrigo. Tal visão permite, portanto, quebrar alguns estereótipos, sobretudo, aquele 

que se refere às pessoas que experienciam a situação de sem-abrigo como aqueles que vivem na 

rua com uns caixotes de papelão.  

Nesta sequência, não se poderá adoptar uma visão unilateral em relação à natureza dos factores 

que concorrem para a emergência e manutenção da situação de sem-abrigo na 

contemporaneidade. Trata-se de factores de ordem individual e estrutural, os quais têm sido 

associados, por vários autores, para explicar a situação de sem-abrigo. Ao nível estrutural 

destacam-se os que estão «relacionados com a organização da sociedade (condições de emprego 

e habitacional) e políticas públicas, como as da saúde e da segurança social (Clapham, 2003)» 
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(Lúcio, 2010, p. 72). Ao nível individual apontam-se as perturbações psiquiátricas, os défices 

educacionais e profissionais, a desafiliação e a identificação cultural (Bento & Barreto, 2002, p. 

32). 

Assim, «A situação de sem-abrigo é um processo complexo de exclusão social que envolve vários 

factores, ocorrendo “sucessivas rupturas” (Castel, cit in Costa, 2007, p. 10) com os vários sistemas 

a que pertencem, não sendo um problema exclusivamente individual ou estrutural.» (Rosa, 2012, 

p. 3), por isso a sua conceptualização como problema deverá ser «considerada na interacção e 

sobreposição entre estruturas sociais e circunstâncias individuais (Anderson & Christian, 2003), 

isto é, num modelo que integre ambos os tipos de factores de risco (Commitee of the Regions, & 

Shinn, cit. por Tompsett et al., 2003; Clapham, 2003), e que considere também a importância dos 

acontecimentos de vida como central na explicação da situação de sem-abrigo (Sosin, cit. por 

Miguel, 2007)» (Lúcio, 2010, p. 71-72). 

Contudo, autores como «Koegel et al., (cit. por Sousa & Almeida, 2001) argumentam que o 

aparecimento de pessoas sem-abrigo está intrinsecamente ligado às políticas que afectam o bem-

estar das famílias, particularmente das mais pobres. Isto inclui as políticas relacionadas com a 

distribuição de rendimentos, com a habitação, com o emprego, com a educação, com o abuso de 

substâncias e com a saúde mental. Assim a prevenção de situações de sem-abrigo terá que 

passar necessariamente por mudanças nessas políticas.» (Lúcio, 2010, p. 72). 

Vejamos, então, qual é a razão principal que conduziu à situação de sem-abrigo, dos casos 

sinalizados neste levantamento. 

Gráfico n.º 6 - Pessoas Sem-Abrigo, no Município da Figueira da Foz, segundo a principal 

razão para a situação atual 

 

NPISA da Figueira da Foz, 2014 
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No caso concreto dos sem-abrigo, no Município da Figueira da Foz, e de acordo com a informação 

recolhida, foram identificadas essencialmente duas causas que explicam a situação actual de sem 

abrigo: a doença mental (34,18%) e a ruptura familiar (35,44%). Vários estudos recentes referem 

que a doença mental e a ruptura familiar fazem, efectivamente, parte do conjunto de factores de 

risco que mais frequentemente levam à condição de sem abrigo. No Relatório elaborado em 2009, 

a ruptura familiar era também apontada como a principal razão para a situação actual (à data), 

representando 41% do universo sinalizado, seguindo-se a “desinstitucionalização” com 10%. 

Porém, como podemos observar no gráfico n.º 6, existem igualmente outras causas que 

contribuíram para a situação de pessoa sem-abrigo, nomeadamente o consumo de álcool (4 

indivíduos), o desemprego (4 indivíduos) e a toxicodependência (4 indivíduos). 

Quanto à análise das problemáticas que afectam os sem-abrigo, as entidades participantes 

destacaram maioritariamente a situação de pobreza e exclusão social (36,71%). De salientar, 

também, os problemas ao nível da saúde mental, que se revelam marcantes (13,92%), assim 

como os problemas financeiros/dívidas (17,72%), o álcool e as drogas com cerca de 6% e 8%, 

respectivamente. 

Considerando a junção dos problemas do âmbito da saúde (saúde física, álcool, drogas e doença 

mental), o valor encontrado revela-se, de facto, preocupante, pois representa 31,65% do total de 

casos sinalizados, em 2014. 

Gráfico n.º 7 - Pessoas Sem-Abrigo, no Município da Figueira da Foz, segundo o principal 

problema diagnosticado 

 

NPISA da Figueira da Foz, 2014 
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O quadro seguinte (Quadro 2), que analisa o tipo de agregado dos sem-abrigo sinalizados, 

demonstra que vivem maioritariamente sozinhos, quer homens, quer mulheres, num total de 

84,8%. E dos que vivem sozinhos, prevalecem os indivíduos de sexo masculino, com 77,6%, até 

porque também representam o maior número, no total de sem-abrigo sinalizados. Na categoria 

outras estão incluídas as seguintes situações: “Vive com mãe”; “vive com a mãe e irmão” e ” vive 

com a tia”. 

 

Quadro n.º 2 - Pessoas Sem-Abrigo, no Município da Figueira da Foz, segundo o tipo 

agregado e sexo 

n Homem Mulher HM 

Sozinho 52 15 67 

Sozinho c/ crianças 0 1 1 

Casal s/ crianças 4 3 7 

Casal c/ crianças 0 0 0 

Outras 3 1 4 

Total 59 20 79 

                NPISA da Figueira da Foz, 2014 

 

 

NPISA da Figueira da Foz, 2014 

O facto de se ter referido anteriormente a ruptura familiar como uma das causas da situação actual 

dos sem-abrigo, tal não terá que significar, necessariamente, uma perda de vínculos afectivos. Em 

algumas situações de afastamento familiar continua a verificar-se a manutenção de contactos, uns 

mais regulares, outros mais esporádicos. Como se faz notar no Gráfico n.º 4, relativo às redes de 

sociabilidade, 13,3% dos sem-abrigo sinalizados mantém contacto com a família. Esta não 

constitui, no entanto, a sua rede privilegiada. 

A maioria dos sem-abrigo tem como rede de sociabilidade os pares, seguido da rede de amizade, 

com 33,3% e 22,2%, respectivamente. A rede institucional é, igualmente, uma fonte importante de 

apoio e segurança para esta população, referenciada por 14,4% dos indivíduos.  

Constata-se, portanto, a presença forte das redes de solidariedade primária, ainda que as redes 

sociais secundárias também sejam fontes de suporte e de capital social, permitindo ambas as 

redes obter recursos que se podem traduzir de diversas formas, apoio emocional, informativo, 

material, entre outros. 

Gráfico 8 – Pessoas sem- 

abrigo que vivem sozinhas, 

segundo o sexo 

52

15

Sozinho

Homem Mulher
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Talvez um estudo que considerasse as narrativas das pessoas em situação de sem-abrigo, 

permitisse compreender os contornos e as especificidades das relações/interacções que 

estabelecem com os outros no dia-a-dia, pelos espaços da Cidade que calcorreiam.  

Gráfico n.º 9 - Pessoas Sem-Abrigo, no Município da Figueira da Foz, segundo as redes de 

sociabilidade 

 

NPISA da Figueira da Foz, 2014 

 

Apenas uma nota esclarecedora quanto aos dados do Gráfico n.º 4: o valor total obtido (HM=90) 

espelha o facto das pessoas sem-abrigo referirem recorrer a duas ou mais redes de sociabilidade, 

em simultâneo.  

Segue-se a análise à situação perante o emprego dos sem-abrigo, no Município da Figueira da 

Foz. 

Do total de casos sinalizados, em 2014 (79), só um caso é referido como “empregado”. Dos 

restantes, 6 indivíduos são pensionistas e todos os outros são referenciados como encontrando-se 

numa situação de desemprego. Situação semelhante foi evidenciada em 2009, aquando da 

auscultação das entidades sobre a situação perante o emprego, à data, dos sem-abrigo, no 

Município da Figueira da Foz, na qual os desempregados representavam 74,4% do total do 

universo em análise. 

Perante tal situação socioeconómica, parece fazer todo o sentido procurar conhecer como é 

assegurada a sobrevivência dos sem-abrigo, neste Município. Decorre, como se poderá verificar 

no Gráfico 5, que mais de metade dos sem-abrigo, isto é, 54,4%, encontra no Rendimento Social 

de Inserção a sua principal fonte de rendimentos e subsistência. Porém, 19 pessoas sem-abrigo 
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(24,05%) são identificadas como não possuindo qualquer rendimento. Em 2009, havia também um 

número relevante de indivíduos (23) que dependiam do RSI para a sua subsistência (26%). 

Ainda no caso dos dados de 2014, a categoria “outro tipo de rendimento” engloba situações de 

bolsa de estudo/formação e mendicidade, para além das situações em que não são especificadas 

a natureza do “outro tipo de rendimento”. 

 

 

 

NPISA da Figueira da Foz, 2014 

 

Passando à análise dos sem-abrigo, segundo o alojamento actual, considere-se a informação 

constante no Gráfico n.º 10 

Quanto aos locais de pernoita, a “casa em ruínas”, “casa abandonada”, “garagem”, “pensão”, 

“quarto alugado” e outras situações não especificadas abarca 45,57% (“outras”) da população 

considerada. Se juntarmos a este valor, a utilização do “alojamento não convencional” (que integra 

a pernoita em barraca, viatura, caravanas ou estruturas temporárias) e, ainda, os sem-abrigo que 

utilizam a rua para pernoitar obteremos um valor total extremamente significativo, ou seja, 68% 

dos sem-abrigo. Quer isto dizer, que no Município da Figueira da Foz, 68% dos sem-abrigo 

encontram-se em situação de “sem teto”. 

A utilização de alojamento temporário e o recurso a casa dos amigos e/ou familiares tem alguma 

expressividade, neste caso em concreto, pois representa 32% dos sem-abrigo. 

Gráfico n.º 10 – Sem Abrigo, segundo principal fonte de rendimento 
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Comparando a realidade atual com aquela que foi em encontrada em 2009 registam-se algumas 

alterações. Em 2009, “A maioria dos indivíduos sinalizados encontra-se alojada em “casa de 

amigos/familiares” (43,3%), seguido daqueles que se encontram “sem tecto ou a dormir na 

rua/espaço público” (24,4%) e daqueles que se encontram em “alojamentos não convencionais” 

(20%).” (NE do CLAS da Figueira da Foz, 2009, p. 7). 

 

Gráfico n.º 11 - Pessoas Sem-Abrigo, no Município da Figueira da Foz, segundo alojamento 

atual 

 

NPISA da Figueira da Foz, 2014 

 

Para terminar, registou-se a informação apurada relativamente à forma como os sem-abrigo 

asseguram a sua alimentação diária, ao almoço, revelando-se bastante importante a oferta 

institucional sob a forma de cantina/refeitório social (39,2%). 

No entanto, ainda que haja 7,59% dos sem-abrigo que refere assegurar a própria alimentação, 

destaca-se o valor “NR”, como 35,44% de respostas. Significa isto que 28 dos 79 indivíduos sem-

abrigo sinalizados não fazem qualquer referência à forma como é assegurada a sua alimentação 

diária, dado que talvez deva requerer alguma atenção e análise, pois pode não estar a ser 

assegurada uma das necessidades básicas do ser humano. Vejamos, então, o Gráfico n.º 10. 
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Gráfico n.º 12 - Pessoas Sem-Abrigo, no Município da Figueira da Foz, segundo a forma 

como asseguram a alimentação diária 

 

NPISA da Figueira da Foz, 2014 

 

O presente relatório permite somente proceder a uma caracterização geral dos sem-abrigo 

sinalizados, no Município. Contudo, as pessoas sem-abrigo que vivem na rua são a expressão 

mais visível e extrema da pobreza e da exclusão. Ainda assim, saber quantos são, quem são, 

porque se encontram nesta situação, o que fazem para ganhar dinheiro, entre outros aspectos é 

essencial, de modo a poder-se encontrar caminhos o mais adequados possíveis e, acima de tudo, 

sustentáveis, para que se ultrapasse a intervenção orientada para as emergências. 

O fenómeno dos sem-abrigo envolve toda uma série de outras situações igualmente preocupantes 

que não se podem descurar, porque todas as pessoas «tem direito a um nível de vida suficiente 

para lhe assegurar e à sua família a saúde e o bem-estar, principalmente quanto à alimentação, 

ao vestuário, ao alojamento, à assistência médica e ainda quanto aos serviços sociais 

necessários» (n.o 1 do artigo 25.o da Declaração Universal dos Direitos do Homem, ONU). 

 

 

 

 



 

18 
 

 

Conclusão 

 

De acordo com a informação recolhida, parecem ser os factores relacionados com as áreas da 

saúde, emprego, problemas familiares e relacionais, aqueles que mais frequentemente 

conduziram à situação de sem-abrigo. E, ainda, parece ser a pobreza, o fundo sobre o qual os 

referidos factores, conduziram à situação de sem-abrigo.  

A situação dos sem-abrigo é uma das formas mais extremas de exclusão social, por vezes uma 

das mais visíveis, aquela em que o carácter de privação múltipla é mais notório e que contrasta 

fortemente com o meio ambiente em que se apresenta. Não se restringe única e exclusivamente, 

como muitas vezes aparentam os discursos dominantes, à privação de habitação. Tal como referiu 

Bruto da Costa, em 19994, não é o sem-abrigo que habita a rua é esta que habita o sem-abrigo. 

Em suma, o perfil genérico do sem-abrigo da Figueira da Foz é traçado a partir dos seguintes 

dados: 

 - cerca de 75% são homens de nacionalidade portuguesa, que vivem sozinhos; 

 - ainda que haja tendência para um aumento do fenómeno junto das mulheres, tal parece não ter 

acontecido na Figueira da Foz, comparando os dados de 2009 e 2014, com 22 e 20 mulheres 

sinalizadas, respectivamente; 

 - mais de metade dos sem-abrigo enquadram-se na categoria de “sem teto”; 

 - 39,2% dos sem-abrigo recorrem à rede institucional para assegurar a sua alimentação, ainda 

que 28 indivíduos dos 79 não tenham respondido a esta questão; 

 - têm uma média de idades de 45 anos; 

 - 80% são desempregados, dependendo significativamente de prestações sociais (RSI), ainda 

que sejam referenciados 19 indivíduos sem rendimentos; 

 - 25% possuem, como nível de escolaridade, o 3.º CEB, 20% o 1.º CEB e 11% são analfabetos; 

 - a principal razão sinalizada que justifica a situação de sem-abrigo é a doença mental (35%), logo 

seguida da ruptura familiar com 34%; 

 - a exclusão social e pobreza é identificada como o principal problema diagnosticado pelas 

entidades; 

                                                           
4
 In Bruto da Costa (1999). "Pobreza e Exclusão Social em Portugal. A Região de Lisboa e Vale do Tejo”, Lisboa. 
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 - os pares, os amigos e as instituições constituem as principais redes de sociabilidade dos sem-

abrigo. 

Na sequência do trabalho de sinalização e caracterização dos sem-abrigo anteriormente 

apresentado, para o NPISA da Figueira da Foz, torna-se imperativa e incontornável a necessidade 

da rápida celebração de acordo de cooperação atípico entre a Comunidade de Inserção Novo 

Olhar e o Instituto de Segurança Social, IP podendo, desta forma, garantir a continuação da 

prestação de uma resposta adequada e sustentável a todas as situações sinalizadas e 

encaminhadas por este Núcleo, à semelhança do que aconteceu entre 2006-2010, período em 

que esta resposta social obteve financiamento do Programa Progride – Medida 2, permitindo desta 

forma, prestar uma resposta adequada e imediata às franjas da população mais desprotegidas. 
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